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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Dados do Órgão Gerenciador  

Prefeitura Municipal de Porto Vitória/PR.  

CNPJ: 75.688.366/0001-02.  

Órgão: Secretaria de Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano 

Endereço: Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 

CEP: 84615-000  

Cidade: Porto Vitória/PR.  

Fone: (42) 2101-9781.  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Construção de Sistema de abastecimento de água potável, nas comunidades do Trabuco e São 

Nicolau. 

Item Especificação Quant Valor unitário utilizando 

média de preço 

Valor total 

1 Sistema de 

abastecimento de 

água potável - 

TRABUCO 

01 R$ 329.727,27 (Trezentos e 

vinte e nove mil, setecentos 

e vinte e sete reais e vinte e 

sete centavos). 

R$ 329.727,27 (Trezentos 

e vinte e nove mil, 

setecentos e vinte e sete 

reais e vinte e sete 

centavos). 

2 Sistema de 

abastecimento de 

água potável – SÃO 

NICOLAU 

01 R$ 425.187,21 

(Quatrocentos e vinte e cinco 

mil, cento e oitenta e sete 

reais e vinte e um centavos) 

R$ 425.187,21 

(Quatrocentos e vinte e 

cinco mil, cento e oitenta 

e sete reais e vinte e um 

centavos) 

   TOTAL R$ 754.914,48 

(Setecentos e cinquenta e 

quatro mil, novecentos e 

quatorze reais e quarenta 

e oito centavos) 
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Os bens objetos desta contratação se enquadram na categoria de bens e serviços comuns, por 

possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 

mercado, de acordo com a Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal 156/2024.  

 

Vigência:  O prazo de vigência da contratação é de 18 (Dezoito) meses e terá sua eficácia após a 

publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município, na forma do artigo 105 da Lei 

14133/2021, permanecendo suas condições até o final da garantia contratual do bem. 

A inexistência de projeto executivo para a execução dos serviços a serem contratados não causa 

prejuízos para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, nos termos do § 3° do 

Artigo 18 da Lei 14.133/2021. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

1) Sistema de abastecimento de agua potável: A implantação do sistema de abastecimento 

de água potável contempla os seguintes componentes: (a) Projeto (b) Poço Tubular (c) 

Unidade de Bombeamento, (d) Reservatório de Armazenamento, (e) Dosador de Cloro e (f) 

Rede de Distribuição. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação justifica-se pelo projeto de melhorias feito por Itaipu na qual a 

sustentabilidade sempre fez parte de seus negócios, o cuidado com o meio ambiente e com as 

pessoas passa por aprimoramento constante a empresa ampliou sua área de abrangência para os 399 

municípios do Paraná e outros 35 do Mato Grosso do Sul, com a missão de gerar energia elétrica de 

qualidade com responsabilidade social e ambiental contribuindo com o desenvolvimento 

sustentável.  

Fomentar ações socioambientais e de energias renováveis que visem contribuir para o 

desenvolvimento territorial sustentável e segurança hídrica nos municípios da área de abrangência 

de Itaipu. 

A contratação de uma empresa especializada para a construção de redes de abastecimento nas 

comunidades rurais é uma necessidade devido a diversos fatores técnicos, logísticos e 

administrativos envolvidos nesse tipo de projeto. A construção de uma rede de abastecimento de 

água exige conhecimentos específicos em áreas como engenharia hidráulica, instalação de sistemas 
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de bombeamento e tratamento da água. Empresas especializadas têm a capacitação necessária para 

garantir que o projeto seja executado de acordo com as normas técnicas e regulatórias, além de 

contar com profissionais qualificados para lidar com os desafios que surgem durante a execução. 

Os objetos da contratação estão previstos no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta 

das informações básicas deste termo de referência. 

3.1 Os objetos da contratação também estão alinhados com a Estratégia de Governo Digital 

2024 e em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação.  

Por tratar de oferta de serviços públicos digitais, o objeto da contratação será integrado à Plataforma 

Gov.br, nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas atualizações, de acordo 

com as especificações deste Termo de Referência. 

Requisitos Legais 

3.2 O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 

14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis; 

Requisitos Temporais 

3.3 A execução dos serviços deve ser executada no prazo máximo de 270 dias, a contar do 

recebimento da Ordem de Início (OI), emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, 

excepcionalmente, por até igual período, desde que justificado previamente pelo Contratado 

e autorizado pela Contratante; 

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 

meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8936.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges-/me-n-65-de-7-de-julho-de-2021-330673635
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges-/me-n-65-de-7-de-julho-de-2021-330673635
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias.  

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 30 dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 

das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a 

execução dos reparos.  

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou 

a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem 

como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 

da garantia dos equipamentos.  

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado.  

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência própria e desvinculado daquele fixado 

no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

Requisitos de Experiência Profissional 

Os serviços de assistência técnica, suporte e garantia deverão ser prestados por técnicos devidamente 

capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos ferramentais necessários 

para a prestação dos serviços, devidamente comprovados. 
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De acordo com a equipe de estudos técnico preliminar, recomenda-se como requisitos mínimos da 

contratação:  

Prova de Registro ou inscrição da Empresa e de seus responsáveis técnicos junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Arquiteto e Urbanista reconhecido pelo Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo CAU. 

Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente em sentido amplo (empregado, 

sócio ou prestador de serviço), profissional de nível superior registrado no conselho respectivo, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obras de características 

semelhantes, que poderá ser realizada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a). Trabalhista: através da apresentação de cópia autenticada da “Ficha de Registro de Empregado” 

registrada na DRT ou de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;  

b). Contratual: através da apresentação de cópia autenticada do Instrumento Particular de Contrato 

de Prestação de Serviços celebrado entre o profissional e a empresa proponente até a data da 

apresentação da documentação, juntamente com a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao 

CREA/CAU, com prazo de vigência válido, no qual conste a inscrição do profissional, citado no 

referido Instrumento Particular, como responsável técnico da licitante; 

c). Societário: através da apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado 

em vigor devidamente registrado na Junta Comercial. 

Apresentar no mínimo um (01) atestado com execução de no mínimo 50% (cinquenta por cento) do 

objeto solicitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a 

Execução de Obra de porte similar, devidamente registrado no CREA/CAU ou transcritos de seu 

acervo, em que figure os Responsáveis Técnicos da Empresa. 

Requisitos de Metodologia de Trabalho 

3.4 O andamento dos serviços dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência de 

eventuais acontecimentos à Contratante. 

3.5 A metodologia de trabalho a ser adotada para a implantação da rede de abastecimento rural 

seguirá critérios técnicos, operacionais e ambientais que assegurem a eficiência, segurança 

e qualidade da obra em todas as suas etapas. As atividades serão conduzidas conforme o 
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cronograma físico-financeiro do projeto, respeitando a legislação vigente, as normas 

técnicas da ABNT e as boas práticas de engenharia.  

Sustentabilidade  

 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 

(https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-

2023.pdf)  

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Da verificação de amostra do objeto 

Não serão necessárias amostras dos objetos. 

Garantia da Contratação 

Será exigida garantia de 12 meses de todos os objetos contratados.  

Conforme Art. 96 da Lei 14.133/2021, caberá ao contratado optar por uma das seguintes 

modalidades de garantia: fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES  

4.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

4.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, 

de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

Receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas; 

Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador do contrato, quando aplicável; 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em 

contrato; 

Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 

solução de TIC; 

Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do 

Contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;  

 

4.2. São obrigações do CONTRATADO: 

4.2.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à Contratante, que deverá 

responder pela fiel execução do contrato; 

4.2.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

4.2.3 Reparar quaisquer danos diretamente causados à Contratante ou a terceiros por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação 

contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução do contrato pela Contratante; 

4.2.4 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer 

tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

4.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

4.2.6 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta 

por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento; 

4.2.7 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os diversos artefatos 

e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, 

os modelos de dados e as bases de dados à Administração; 

4.2.8 Fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, 

quando for o caso;  
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São obrigações do órgão gerenciador do contrato: 

Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente a contratação; 

Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços 

registrados; 

Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo: 

As formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema 

informatizado, quando disponível; e 

Definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e 

responsável; 

Definir mecanismos de controle de fornecimento observando, dentre outros: 

A definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento do objeto. 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).  

 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste projeto e na sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto.  

 

5.2. A licitante assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal. 

 

5.3. É obrigação da CONTRATADA a entrega dos materiais solicitados com as especificações 

descritas neste projeto, zelar pela qualidade do produto entregue, bem como pelo serviço prestado 

nos prazos aqui determinados.  

 

5.4. Todo o material empregado na obra deverá receber aprovação da fiscalização pelo 

engenheiro responsável da Prefeitura antes de ser utilizado. 

 

5.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e pelo Código Civil (Lei nº 10.406, de 2002).  
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5.6. Entregar o material em condições adequadas para proteger o conteúdo contra danos durante 

o transporte, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes por rodovias, 

marítimos, ferroviários e/ou aéreos, sendo a empresa vencedora responsável até a entrega em seu 

destino final, sem ônus para o Município de Porto Vitória.  

 

5.7. A licitante assumirá inteira responsabilidade pelas obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, de acidente de trabalho e quaisquer outras relativas a seu pessoal. 

 

6. Mecanismos formais de comunicação 

São definidos como mecanismos formais de Comunicação, entre a Contratante e o Contratado, 

os seguintes: 

Solicitação de Fornecimento. 

Ata de Reunião; 

Ofício; 

Sistema de abertura de chamados; 

Mensagens eletronicas; 

 

7.  Formas de Pagamento 

7.1 Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão 

do Contrato. 

8. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

8.1 O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos 

em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 

armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução do contrato não 

podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 

independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos.  
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8.2 O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de 

sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo 

representante legal do Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os 

empregados do Contratado diretamente envolvidos na contratação. 

8.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.5 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

8.6 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

9. Fiscalização 

9.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 

33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a seguir. 

Gestor do Contrato: 

Laércio Antônio Schneider Matricula 16038. 

 Fiscais Administrativos:  

Matheus Artur Kampmann, Matrícula: 1131 

Fiscais Técnicos:  

Ricardo Martins Ferreira, Matrícula: 1221 

Fiscais setoriais: 

Raí Holowka Valório, Matrícula: 15059 

Débora Baltes, Matrícula: 3009 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
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10.     Fiscalização Técnica 

10.1 O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN 

SGD nº 94, de 2022, acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

10.1.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.1.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.1.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

10.1.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

10.1.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.      Fiscalização Administrativa 

11.1 O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, 

da IN SGD nº 94, de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23


 
 

12 
 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 2101-9781  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

11.1.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

12.        Gestor do Contrato 

12.1 O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 

94, de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

12.2 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

12.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

12.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII). 

12.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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12.6O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

12.7O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VI). 

13.     Critérios de Aceitação 

 A avaliação da qualidade dos produtos entregues, para fins de aceitação, consiste na verificação 

dos critérios relacionados a seguir: 

Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos (incluindo todas as peças e componentes 

presentes nos produtos), de primeiro uso (sem sinais de utilização anterior), não recondicionados e 

em fase de comercialização normal através dos canais de venda do fabricante no Brasil (não serão 

aceitos produtos end-of-life). 

Todos os componentes dos equipamentos e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis 

entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego 

de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros procedimentos não previstos nas especificações 

técnicas ou, ainda, com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar forçadamente o 

produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

Só haverá o recebimento definitivo, após a análise da qualidade dos bens e/ou serviços, em face da 

aplicação dos critérios de aceitação, resguardando-se ao Contratante o direito de não receber o 

OBJETO cuja qualidade seja comprovadamente baixa ou em desacordo com as especificações 

definidas neste Termo de Referência – situação em que poderão ser aplicadas à CONTRATADA as 

penalidades previstas em lei, neste Termo de Referência e no CONTRATO. Quando for o caso, a 

empresa será convocada a refazer todos os serviços rejeitados, sem custo adicional. 

14.        Procedimentos de Teste e Inspeção 

Serão adotados todos os procedimentos de teste e inspeção necessários para fins de conferir se todos 

os objetos estão em perfeito funcionamento para o recebimento definitivo.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

15.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

15.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 dias, a contar da 

notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

15.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 dias uteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

15.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até  dias úteis. 

15.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

15.6No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

15.7 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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15.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

15.1    Liquidação 

 O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos do art. 

141 da Lei 14.133/2023, cujos prazos serão limitados a:  

a) 30 (trinta dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e  

b) 30 (trinta dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.  

 

O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada pela 

fiscalização.  

 

 A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos seguintes 

documentos:  

 

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

 

Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

 

Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da sede do 

contratado;  

 

 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

 

15.1 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 
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15.2  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.    

16. Forma de pagamento 

16.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

16.2  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

16.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

16.5  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

17.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço. 

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O orçamento foi realizado de acordo com o artigo 23 da Lei 14.133/2021 e art. 26 e seguintes do 

Decreto Municipal nº 156/2024, bem como de acordo com a Instrução Normativa Municipal n° 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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02/2022. Desta forma, os valores previamente estimados para contratação são compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado, definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização 

dos seguintes parâmetros:  

No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, 

o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e 

dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte 

ordem: 

Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente do Sistema 

de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou 

do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais 

obras e serviços de engenharia; 

MAPA DE PREÇOS 

Valor global da contratação: R$ 754.914,48 (Setecentos e Cinquenta e quatro Mil, Novecentos e 

quatorze reais e Quarenta e Oito Centavos). Informa-se que este valor é uma estimativa inicial para 

a abertura dos lances, na fase de disputa do certame. 

Para dimensionamento da proposta, a Licitante deverá atender a necessidade da demanda do 

Município para a obtenção dos itens a serem solicitados conforme segue:  

A empresa poderá receber no máximo até Valor global da contratação: R$ 754.914,48 (Setecentos 

e Cinquenta e quatro Mil, Novecentos e quatorze reais e Quarenta e Oito Centavos). 

Recurso Federal a partir da Itaipu Binacional através de Convênio número 99975/2023 

Recurso 1.072 

Com contrapartida. 

Secretaria Municipal De Obras, Serviços Públicos e Desenvolvimento Urbano 

Unidade:05 

Cód.Red. 98  

Proj/Atividade: 1.002 

Elemento: 4.4.90.51 

Complemento do elemento: 000 
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19. EXCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS:  

Servidor: Laércio Antônio Schneider, Matrícula 16038. 

E-mail: obras@portovitoria.pr.gov.br;  

Fone: (42) 3573-1212 - 0800 000 4406 - Ramal 205. 

 
 

Porto Vitória/PR, 20 de maio de 2025. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Nome: Elcio José Azeredo, Matricula: 14017 

Servidor responsável pelos orçamentos e pesquisa de preço 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Ricardo Martins Ferreira, Matrícula: 1221 

Fiscal Técnico 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Laércio Antônio Schneider, Matrícula 16038. 

Secretário de Agricultura, Meio Ambiente, Indústria, comércio e Turismo  

 

 



 
 

19 
 

Município de Porto Vitória 
Rua Osvaldo Gomes da Silva, 717 – Fone: (42) 2101-9781  

CNPJ: 75.688.366/0001-02 - CEP:  84615-000 

www.portovitoria.pr.gov.br 

 

O conteúdo do presente Termo de Referência está detalhado de tal forma que propicia à 

administração o conhecimento pleno do objeto, de forma clara e precisa, permitindo aos futuros 

licitantes as informações necessárias à boa elaboração de sua proposta, mediante regras 

estabelecidas pela administração. 

 

Analisado sob a ótica da oportunidade, conveniência e relevância para o interesse público, 

APROVO o presente Termo de Referência. 

 

 

 

Porto Vitória/PR, 20 de maio de 2025. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Fabiano José Glaab 

 Prefeito Municipal 
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